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Resumo
O corrente estudo mostra os ca-

minhos seguidos pelo neoliberalis-
mo na sua trajetória para se tornar
um pensamento único, um paradig-
ma mundial, sobretudo nas duas
últimas décadas do século XX. Des-
creve sua origem a partir de 1944
com os seguidores de Friedrich
Hayek; suas semelhanças e diferen-
ças em relação ao liberalismo clássi-
co, em oposição aos princípios do
Estado do Bem Estar; sua ascensão
como alternativa à crise do capita-
lismo dos anos 1970. Discutem-se os
fundamentos ideológicos e econômi-
cos do pensamento de Milton Fried-
man, bem como o papel do Estado
na abordagem deste autor. A imple-
mentação do neoliberalismo nos Es-
tados Unidos é configurada na polí-
tica econômica de Ronald Reagan.
Reflete-se sobre as contradições con-
tidas no próprio modelo neoliberal e
no Consenso de Washington, que se
transformou no paradigma liberal
seguido pelos países da América
Latina para sua inserção na econo-
mia mundial e combate ao crônico
problema de inflação.

Palavras-chave: Neoliberalismo;
Monetarismo; Milton Friedman; Con-
senso de Washington; Reaganomics .

Abstract
The current paper shows the path
followed by the neoliberal doctrine
to become the sole thought, an uni-
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versal paradigm, especially over the
last two decades of the twentieth
century. It describes its origin since
1944, with the followers of Friedrich
Hayek, its differences and similari-
ties with the classic liberalism, in
opposition with the principle of the
Welfare State; its rise as an alterna-
tive to the capitalism crisis of the
1970’s. The ideological and econo-
mic fundamentals of Milton Fried-
man’s thought are discussed, as well
as the role of the State under this
author’s approach. The implementa-
tion of the neoliberalism in the Uni-
ted States is marked by Ronald
Reagan’s economic policy, also
called Reaganomics. The current
study deals with the contradictions
of the neoliberal model itself and of
the Washington Consensus that has
become the liberal paradigm follo-
wed by the Latin American countries
towards their embedment in the
world economy and to fight their
chronicle inflation problem.

Key words: Neoliberalism; Mone-
tarism; Milton Friedman: Washing-
ton consensus; Reaganomics.

Introdução

O presente trabalho se propõe a
discutir as motivações que levaram
o neoliberalismo a se tornar a ideo-

logia hegemônica nas duas últimas
décadas do século XX, conquistan-
do uma estrondosa vitória teórica e
ideológica e transformando-se num
senso comum. Uma das razões se
deve à resistência de uma rede qua-
se maçônica de intelectuais com idéi-
as opostas às políticas keynesianas
que dominaram o mundo ocidental
nos vinte anos pós-guerra, caracte-
rizados pelo prolongado crescimen-
to econômico dos países industriali-
zados. Os seguidores da corrente
neoliberal organizam-se a partir de
1947, sob a liderança do economista
Friedrich Hayek, reunindo-se pelo
menos duas vezes ao ano por quase
três décadas, sem nunca abrir mão
de suas convicções teóricas e práti-
cas. Sua trajetória pode ser marcada
por três etapas, a primeira, de acor-
do com o historiador inglês Perry
Anderson, a da clandestinidade, tem
início nos anos 40; a segunda, a par-
tir dos anos 60, é quando suas idéi-
as começam a ganhar espaço acadê-
mico, sobretudo nas universidades
norte-americanas, com destaque
para o trabalho do economista Mil-
ton Friedman e de muitos outros; a
terceira, caracterizada pela passa-
gem do campo teórico para a políti-
ca quase em efeito dominó, foi inau-
gurada pela vitória eleitoral de Mar-
garet Thachter em 1979 na Inglater-
ra, seguida de Ronald Reagan em
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1980 nos Estados Unidos, e, em al-
guns aspectos, pela vitória de Helmut
Kohl na Alemanha em 1982.

Além desta introdução, o presen-
te estudo está estruturado em seis
itens. O segundo item trata da ori-
gem do neoliberalismo com a forma-
ção do grupo de Mont Pèlerin; o ter-
ceiro discute as diferenças e simila-
ridades entre o liberalismo clássico
e o neoliberalismo, em oposição à
política keynesiana. O quarto tópi-
co, o mais extenso, discorre sobre o
papel do Estado na visão de Milton
Friedman e está dividido em cinco
subitens: os deveres do Estado; a
(im)possibilidade do Estado em cor-
rigir as falhas de mercado; a (im)pos-
sibilidade do Estado em intervir no
nível de emprego; as políticas soci-
ais e o papel do Estado na Educa-
ção; e, finalmente, os fundamentos
do monetarismo. O quinto item, O
Neoliberalismo na Prática, trata da
sua implantação nos Estados Uni-
dos com a política econômica de
Ronald Reagan, também conhecida
como reaganomics. Além disso, dis-
cute-se a influência do neoliberalis-
mo no “Consenso de Washington”
e no seu receituário. Levantam-se
algumas questões sobre sua adapta-
ção às economias da América Lati-
na, porém este tema requereria um
estudo mais longo e aprofundado
que foge do escopo do presente tra-
balho. Por fim, tecem-se as conside-
rações finais apontando alguns pa-
radoxos do neoliberalismo, na nos-
sa percepção. Uma das característi-
cas do grupo de Mont Pèlerin foi a
disciplina, a organização, e até a
paciência em saber esperar o mo-
mento certo para colocar suas idéias
em prática.

Origem

O neoliberalismo tem origem de-
pois da II Guerra Mundial como uma
reação teórica e política contra o Es-
tado intervencionista de Bem-Estar.
A obra do austríaco naturalizado
inglês, Friedrich Hayek (1899-1992),
O Caminho da Servidão (Hayek,

1994), escrita em 1944 é considera-
da seu ponto de partida. Nela o au-
tor faz uma acirrada crítica ao pen-
samento hegemônico de que o pla-
nejamento econômico pelo Estado é
o caminho para combater as crises
do capitalismo e inclusive salvá-lo
dos regimes autoritários extremos,
como o nazismo, à direita, e o socia-
lismo, à esquerda. Hayek via os se-
guidores dessa corrente, configura-
da no Estado do Bem-Estar, a “cami-
nho da servidão”. Para esse autor, a
real transformação social não deve-
ria ser intencional ou planejada.
Qualquer limitação aos mecanismos
de mercado por parte do Estado re-
presentava uma ameaça letal à liber-
dade econômica e política.

O alvo imediato de Hayek, àque-
la época, era o Partido Trabalhista
inglês, provável vencedor nas elei-
ções gerais de 1945 na Inglaterra,
como realmente ocorreu. Afirmava,
com veemência, que apesar das boas
intenções, a social-democracia mo-
derada inglesa conduziria ao mes-
mo desastre que o nazismo alemão –
uma servidão moderna (Anderson,
1995). Enquanto construíam-se as
bases do Estado do Bem-Estar euro-
peu no período pós-guerra, Hayek
convocou aqueles que compartilha-
vam de suas idéias para uma reu-
nião na estação de Mont Pèlerin nos
Alpes suíços, em 1947. Dentre seus
seguidores encontravam-se os adver-
sários do Estado de Bem-Estar euro-
peu e da política de recuperação nor-
te-americana à crise 29 configurada
no New Deal (Anderson, 1995).  Foi
assim fundada a Sociedade de Mont
Pèlerin, constituída pelos notórios
participantes do evento. Dentre os
mais destacados estavam Milton
Friedman, Karl Popper, Lionel Rob-
bins, Ludwig Von Mises, Walter Eup-
ken, Walter Lipman e Michael Po-
lanyi. Tornou-se um grupo dedicado
e organizado, voltado a combater o
keynesianismo e preparar as bases de
um outro tipo de capitalismo, duro e
livre de regras para o futuro.

Eles continuavam condenando
as políticas que, segundo Hobs-

bawm (1995), fizeram os “anos dou-
rados”, serem dourados, ao referir-
se aos vinte anos de prosperidade
por que passou o capitalismo no pe-
ríodo pós-guerra. De acordo com esse
autor, ninguém os ouviu na era do
ciclo virtuoso de crescimento prolon-
gado entre os anos 1940 e 1970.

A chegada da crise é percebida
com maior clareza em 1973, com o
aumento dos preços do petróleo. É
também no início dos anos 1970 que
ocorre o rompimento do acordo de
Bretton Woods, quando o presidente
Nixon declara que o dólar não é mais
conversível em ouro. Esse acordo, fir-
mado em 1944 entre 44 países não
socialistas, teve como objetivo esta-
belecer o equilíbrio econômico inter-
nacional através um sistema mone-
tário baseado num regime de taxas
de câmbio fixas em relação ao dólar,
que por sua vez seria conversível em
ouro - padrão-ouro-dólar. O Fundo
Monetário Internacional – FMI, ins-
tituição criada no âmbito de Bretton
Woods, com cotas dos diferentes paí-
ses, coordenaria o regime de câmbio
fixo e financiaria países com proble-
mas de balanço de pagamentos, que
seriam monitorados por políticas de
ajustes. O Banco Mundial promove-
ria a reconstrução dos países afeta-
dos pela guerra.

Gastos com a guerra do Vietnam
e com o programa espacial dos Esta-
dos Unidos, além do aumento da
liquidez mundial com a expansão
do mercado de eurodólares, levaram
à inflação dos anos 70. A partir de
1973, o modelo keynesiano de cres-
cimento econômico do período pós-
guerra começa a dar sinais de esgo-
tamento. O mundo capitalista avan-
çado entra num processo de estag-
flação, ou seja, numa longa e profun-
da recessão combinada, pela primei-
ra vez, com altas taxas de inflação.
Segundo Hobsbawn (1995) a maio-
ria dos governos considerava a crise
passageira. Não haveria porque mu-
dar políticas que haviam funciona-
do tão bem por toda uma geração.
No fundo, essas concepções se ba-
seavam na crença do poder ilimita-
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do de expansão da produção, na
possibilidade de um crescimento
permanente e linear da acumulação
de capital.

De acordo com Hobsbawn (1995),
a única alternativa que se vislumbra-
va era oferecida pelo grupo mino-
ritário dos seguidores de Hayek. Sua
ideologia agora era reforçada pela
aparente impotência e fracasso das
políticas econômicas convencionais.
Assim, Friedrich von Hayek ganha
o prêmio Nobel de economia em
1974, e, dois anos depois, em 1976, o
ganhador é Milton Friedman.

Liberalismo Clássico e
Neoliberalismo X Keynes

Em geral, autores consideram o
neoliberalismo como um movimen-
to político econômico heterogêneo
com uma proposta econômica de re-
torno aos princípios ortodoxos do
liberalismo, ou seja, às propostas da
economia clássica como única alter-
nativa de superação da crise pela
qual passam as sociedades.

Segundo Fiori (1997) a utopia do
liberalismo de Adam Smith, de 1776,
é a mesma do neoliberalismo “me-
nos de Estado e de política possível”.
Busca-se a despolitização total dos
mercados e a liberdade absoluta de
circulação dos indivíduos e dos ca-
pitais privados. Defende-se o indi-
vidualismo. A igualdade social apa-
rece como igualdade de oportunida-
des ou mesmas condições iniciais
para todos, apesar dos indivíduos
pertencerem a grupos sociais com
diferenças econômicas, sociais, étni-
cas, etc., que tornam as condições de
partida desiguais. Com base nas di-
ferenças e competências de cada um,
seriam gerados resultados distintos
e até necessários para a própria di-
nâmica da sociedade capitalista. O
liberalismo, do século XVIII ou do
final do século XX, se coloca contra
a busca da igualdade entre os indi-
víduos ou grupos sociais pela via da
intervenção do Estado. Tanto no li-
beralismo quanto no neoliberalismo,
as causas das desigualdades são

atribuídas à sorte e não às condições
estruturais da sociedade que surgem
do modo de produção capitalista
(BIANCHETTI, 2001)

A teoria clássica supunha um
estado de equilíbrio econômico per-
manente, resultante de uma situação
na qual o bem estar coletivo é maxi-
mizado quando cada indivíduo age
em seu próprio interesse econômico.
O próprio Keynes (1983), começa seu
livro, A Teoria Geral do Emprego, do
Juro e do Dinheiro, lançado em 1936,
com um questionamento ao suposto
equilíbrio clássico:

“Argumentarei que os postulados
da teoria clássica se aplicam ape-
nas a um caso especial e não ao
caso geral, pois a situação que ela
supõe acha-se no limite das possí-
veis situações de equilíbrio...”
(KEYNES, 1983)

O conceito de equilíbrio econômi-
co pode ser entendido pela “Lei de
Say”, segundo a qual não poderia
ocorrer escassez de poder de com-
pra no sistema econômico. Primei-
ramente porque o processo de pro-
dução capitalista é também o de ge-
ração de renda (salário, lucros, alu-
guéis etc.) e, portanto, de criação de
fonte de financiamento da deman-
da; e segundo, porque dada a exis-
tência dos mecanismos automáticos
dos mercados livres, os movimentos
de ajuste espontâneos de salários,
preços e juros garantiriam que os
níveis de demanda não ficassem per-
manentemente aquém dos níveis de
produção e de pleno emprego (MOU-
RA DA SILVA, 1983). Em outras pa-
lavras a oferta seria sempre igual à
demanda.

Na visão de Keynes o equilíbrio
seria uma exceção e não regra, só
possível de ocorrer em uma econo-
mia fechada do tipo Robinson Cru-
soé, sem moeda, em que o valor de
troca é exatamente igual ao custo de
produção. Na concepção clássica se
houvesse um aumento do desempre-
go, ou elevada variação de preços, o
próprio mercado se auto-regularia e
a crise seria superada. Para os clás-

sicos, não havia desemprego invo-
luntário, pois só ficariam fora do
mercado de trabalho aqueles que não
aceitassem trabalhar no nível de sa-
lário oferecido.

A título de ilustração, vale lem-
brar o efeito Pigou, ou efeito riqueza,
como mecanismo de superação da
crise defendida pelos clássicos libe-
rais. O economista inglês Arthur
Cecil Pigou, contemporâneo de
Keynes, explicava que à medida que
a economia entrava em recessão os
salários e preços caíam e, à propor-
ção que isso acontecia, o valor ou
poder aquisitivo de uma determina-
da quantia de dinheiro aumentava.
As pessoas que haviam retido di-
nheiro verificariam que poderiam
comprar mais do que podiam antes,
e, desta forma passariam a consu-
mir mais e, conseqüentemente, a eco-
nomia se reativaria. Em outras pala-
vras, não haveria necessidade de cri-
ar mecanismos de reaquecimento da
demanda, como também diriam os
neoliberais no final do século XX.

Na visão de Fiori (1997), entretan-
to existem diferenças fundamentais
que singularizam o liberalismo do
final de século XX: a) do ponto de
vista metodológico, com os avanços
da Econometria, o individualismo é
configurado em sofisticados mode-
los matemáticos e teorias, com base
no utilitarismo, a exemplo da “teo-
ria dos jogos”, em Nash, das “expec-
tativas racionais”, em Lucas; b) a
ideologia liberal se combinou de for-
ma virtuosa com a revolução da in-
formação concorrendo para a desre-
gulamentação dos mercados e para
a chamada globalização financeira;
c) a derrota comunista contribuiu
para consolidar a hegemonia do li-
beralismo; d) o novo liberalismo apa-
rece como uma vitória ideológica.

Este último item, segundo Fiori,
legitima uma espécie de vingança
selvagem do capital contra a políti-
ca e contra os trabalhadores justa-
mente logo após uma época em que
as políticas públicas e a luta dos tra-
balhadores haviam conseguido cons-
truir o welfare state.
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Segundo Hayek, as raízes da cri-
se dos anos 1970 estavam localiza-
das no poder excessivo e nefasto dos
sindicatos e, de maneira mais geral,
do movimento operário, que havia
corroído as bases de acumulação
capitalista com suas pressões reivin-
dicativas sobre os salários com sua
pressão parasitária para que o Esta-
do aumentasse cada vez mais os gas-
tos sociais. Esse processo reduziria
o lucro das empresas e desencadea-
ria processos inflacionários.

Esta questão constitui-se numa
grande contradição do sistema ca-
pitalista. Para não haver estagnação,
o processo de acumulação de capi-
tal deve ser contínuo, ou seja, é pre-
ciso que haja reinvestimento cons-
tante do excedente econômico para
manter a geração de lucro. Para que
isso ocorra, as empresas tendem a
reduzir a proporção dos gastos com
salários em relação aos custos com
capital fixo. Acontece que os salários
vão perdendo poder de compra no
sistema como um todo, o que se re-
verte em contração da demanda e
queda na taxa de lucro das empre-
sas. Este tema foi amplamente estu-
dado por Marx. Os mecanismos
keynesianos visavam manter o em-
prego elevado e a demanda efetiva
através de políticas fiscais e mone-
tárias, com expansão dos gastos do
governo enquanto houvesse capaci-
dade ociosa. Provavelmente a inten-
ção de Keynes era salvar o capitalis-
mo, ameaçado pelo avanço socialis-
ta. Keynes reconhece, contudo, que
expansão monetária ou fiscal, em
uma economia com pouca capacida-

de ociosa, poderá gerar surtos infla-
cionários (KEYNES, 1983).

Em contrapartida, a receita de
Hayek era manter um Estado sufi-
cientemente forte para romper o po-
der dos sindicatos e controlar o di-
nheiro, através da contração mone-
tária e redução dos gastos sociais. A
estabilidade monetária deveria ser a
meta suprema de qualquer governo.
As intervenções anticíclicas, basea-
das nos princípios keynesianos de
demanda efetiva, haviam desviado
o curso normal da acumulação e do
livre mercado.

Os adeptos da Sociedade de Mont
Pèlerin constatavam que muito do
crescimento artificialmente induzi-
do nos anos dourados representou
um desperdício de recursos. Para
eles, a dura verdade é que o mundo
ocidental estava levando a vida além
de suas posses (BIANCHETTI, 2001).
A solução seria promover uma dis-
ciplina orçamentária, com a conten-
ção dos gastos como bem-estar e a
restauração da taxa “natural” de
desemprego, ou seja, criação de uma
massa de desempregados para que-
brar os sindicatos. As reformas fis-
cais incentivariam os agentes econô-
micos. Defendiam reduções de im-
postos sobre os rendimentos mais
altos e sobre as rendas. Uma nova e
saudável desigualdade voltaria a
dinamizar as economias avançadas.

Pode-se sintetizar o receituário
neoliberal em: contração da emissão
monetária; redução de impostos so-
bre rendimentos elevados e abolição
de controles sobre os fluxos finan-
ceiros.

O Papel do Estado na visão
de Milton Friedman

Os deveres do Estado

No pensamento de Friedman o
Estado é visto como uma forma vo-
luntária de cooperação, um meio
pelo qual as pessoas de uma socie-
dade escolhem para atingir seus ob-
jetivos, porque acreditam na eficácia
das suas instituições.

Friedman (1979), seguindo os

princípios de Smith, admite que os
três principais deveres do Estado
são: 1) proteger a sociedade da vio-
lência e da invasão de outras socie-
dades independentes; 2) proteger
todos os membros da sociedade da
injustiça ou opressão de cada um
dos outros membros através do esta-
belecimento de regras e leis; 3)
edificar e manter determinadas obras
públicas, cujo retorno não seja atra-
tivo à iniciativa privada.

Segundo Friedman (1979) o ter-
ceiro dever do Estado é o que gera
mais polêmica e tem sido utilizado
para justificar uma gama muito am-
pla de atividades. Na sua visão refe-
re-se a um dever válido para um Es-
tado voltado à preservação de uma
sociedade livre, porém pode ser in-
terpretado para justificar suas ilimi-
tadas dimensões.

O quarto dever do Estado, acres-
centado por Friedman aos três prin-
cípios de Smith, seria proteger os
membros da comunidade considera-
dos incapazes, como crianças e os
doentes mentais. A responsabilida-
de sobre as crianças, a não ser nes-
ses casos excepcionais, é das famíli-
as. A família deve ser o sustentáculo
da sociedade, mas, segundo Fried-
man (1979), seu papel tem sido en-
fraquecido pelo crescente papel pa-
ternalista do Estado.

Como exemplo de Estado liberal
bem sucedido, Friedman, escreven-
do em 1979, cita Hong Kong, antes
de sua incorporação à China. Des-
creve essa cidade-estado como uma
pequena extensão territorial de ape-
nas 400 milhas quadradas, com uma
população de 4,5 milhões de habi-
tantes, com uma elevadíssima den-
sidade demográfica.  Não existiam
tarifas ou quaisquer barreiras de co-
mércio, a não ser alguns acordos de
restrição voluntária, impostos pelos
Estados Unidos. O Estado não tinha
uma política econômica ou industri-
al definida. Não havia leis que regu-
lassem o salário mínimo. Os residen-
tes podiam investir onde quisessem,
contratar quem quisessem, trabalhar
para quem quisessem.

”

“ ... muito do
crescimento

artificialmente
induzido nos anos

dourados representou
um desperdício de

recursos.
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O Estado se limitava aos quatro
deveres mencionados por Friedman.
Deveria reforçar as leis e a ordem,
fornecer os meios para se formula-
rem regras de conduta, julgar dispu-
tas, facilitar o transporte e comuni-
cação, e supervisionar a emissão de
moeda. Embora o governo de Hong
Kong houvesse fornecido habitação
gratuita aos recém chegados refugia-
dos da China comunista, seus gas-
tos representavam uma fração ínfi-
ma da renda da população.

Obviamente Hong Kong tinha, e
tem, suas peculiaridades como cen-
tro financeiro da Ásia, como porta
de entrada para a China, e seu mo-
delo não pode ser generalizado. Ser-
ve apenas para ilustrar qual deve ser
o papel do Estado na visão de Fried-
man. Vale lembrar que a prosperi-
dade econômica dos outros Tigres
Asiáticos de primeira geração, como
Taiwan, Coréia do Sul, Cingapura
não foi atingida com políticas libe-
rais. Nesses países, havia elevadas
barreiras comerciais à importação e
os fluxos financeiros eram rigida-
mente regulamentados.  Seus Esta-
dos autoritários e paternalistas, se
por um lado não garantiam direitos
trabalhistas, investiram pesadamen-
te em educação básica, pesquisa e
desenvolvimento. Não se pode afir-

mar que suas políticas públicas te-
nham seguido o receituário liberal.

A (im)possibilidade do Estado em
corrigir as falhas de mercado

Segundo Friedman (1979) o argu-
mento chave contido na obra de
Smith, a Riqueza da Nações, é extre-
mamente simples: a troca voluntá-
ria entre duas partes só ocorrerá se
ambas acreditarem que serão mutu-
amente beneficiadas. Na sua visão,
a maioria das falácias econômicas
decorre do fato de se acreditar que,
na troca, uma parte só pode ganhar
às custas da outra.

Entende-se mercado como um lo-
cal abstrato onde se realizam trocas.
Os preços formados nas transações
voluntárias entre compradores e ven-
dedores num livre mercado podem
coordenar as atividades de milhões
de pessoas, cada qual buscando seus
próprios interesses, segundo Fried-
man (1979). Os preços desempenham
três funções na organização da ativi-
dade econômica: transmitem infor-
mação; fornecem um incentivo para
se adotarem métodos de produção
que otimizem a alocação dos recur-
sos disponíveis; e se constituem num
mecanismo de distribuição de renda,
determinando, numa cadeia produ-
tiva, quanto deve ser apropriado para
cada agente.

Para que os preços se configuras-
sem num mecanismo perfeito de di-
fusão de informações, de coordena-
ção de trocas, de equalização de cus-
tos dos fatores, capital e trabalho,
bem como de distribuição de rique-
za, seria preciso que toda a cadeia
de fornecedores tivesse informação
perfeita sobre o mercado de fatores e
de bens.

As imperfeições de mercado na
transmissão de informações são cha-
madas falhas de mercado ou assime-
trias. Estas podem ser definidas
como qualquer situação que desvie
o mercado do equilíbrio. Embora
Friedman (1994) considere o merca-
do como um mecanismo democráti-
co por excelência, reconhece a exis-

tência de falhas, porém não acredita
na capacidade do governo em com-
pensar as falhas de mercado, como
na abordagem keynesiana, sem pio-
rar as coisas ainda mais. As políti-
cas distributivas direcionadas pelo
Estado desvirtuariam o funciona-
mento dos mecanismos de distribui-
ção natural.

A (im)possibilidade do Estado em
intervir no nível de emprego

Friedman (1994) acredita que a
taxa de desemprego cresceu a partir
dos anos 70 nos EUA devido a inter-
venções governamentais no merca-
do de trabalho, sobretudo através
das chamadas ações afirmativas.
Segundo ele, com a revolução keyne-
siana o tema emprego/desemprego
se tornou uma grande questão polí-
tica.

Uma das contribuições de Keynes
à teoria econômica ao estudar o de-
semprego prolongado da crise de 29,
foi mostrar a existência de desempre-
go involuntário. A teoria clássica
admitia apenas dois tipos de desem-
prego, o voluntário e o friccional, que
decorre da desinformação do traba-
lhador sobre a oferta de vagas em
determinadas atividades. O desem-
prego friccional, ou natural, resulta
da mobilidade da força de trabalho
entre diferentes setores. Pela teoria
clássica, um dos meios para aumen-
tar o emprego é a melhoria da orga-
nização e maior eficiência dos canais
de informação para diminuir o de-
semprego friccional. Este ocorre por
desajuste ou falta de mobilidade en-
tre a oferta e a procura, quando em-
pregadores com vagas desconhecem
a existência de mão-de-obra dispo-
nível, enquanto trabalhadores de-
sempregados desconhecem a oferta
real de postos de trabalho. Um outro
meio seria uma redução dos salários
reais para os quais ainda existe mão-
de-obra disponível, de modo a dimi-
nuir o desemprego voluntário.

Segundo Keynes os meios clássi-
cos pressupunham um acordo de-
clarado ou tácito entre os operários

”

“ Seus Estados
autoritários e

paternalistas, se por
um lado não

garantiam direitos
trabalhistas,
investiram

pesadamente em
educação básica,

pesquisa e
desenvolvimento.
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de não trabalhar por menos, e que,
se todos admitissem uma redução
dos salários nominais, maior seria o
volume de emprego atendido. Para
que a abordagem clássica fosse ver-
dadeira seria necessário que a oferta
de trabalho fosse apenas função in-
versa do nível de salário real. Com
muita propriedade, Keynes relacio-
na os pressupostos clássicos com a
realidade:

“Não se pode dizer que nos Esta-
dos Unidos, o desemprego de 1932
resultou de uma resistência do tra-
balhador em aceitar uma redução
de salários nominais ou de uma
insistência obstinada em conseguir
um salário real superior ao que
permitia a produtividade de siste-
ma econômico...” (KEYNES, 1983)

Friedman (1994) declara que não
considera útil a distinção entre de-
semprego voluntário e involuntário
introduzida por Keynes. Isto signifi-
ca ignorar uma das maiores contri-
buições da teoria keynesiana. Fried-
man, em 1993, insiste em abordar a
questão do desemprego da mesma
maneira que clássicos do final do
século XVIII, quando o contexto his-
tórico do final do século XX é com-
pletamente diferente. Parece teimo-
sia de Friedman.

Para combater o desemprego este
autor defende a liberalização do
mercado de trabalho; a eliminação
das ações afirmativas, com as quo-
tas de emprego; a não fixação de sa-
lário mínimo para que o próprio
mercado estabeleça as taxas de salá-
rios.

Políticas Sociais e o papel
do Estado na Educação

No que se refere a políticas soci-
ais, Bianchetti (2001) as considera
como estratégias promovidas a par-
tir do nível político com o objetivo de
desenvolver um determinado mode-
lo social.  Constituem as políticas li-
gadas à saúde, educação, habitação
e previdência social. Suas caracterís-
ticas dependem das características

do conflito social e da correlação de
forças que nele intervêm. Em uma
formação social concreta os setores
dominantes promovem uma deter-
minada política social em função de
seus interesses estratégicos, utilizan-
do, para isso, as estruturas políticas
sobre as quais exercem hegemonia.
Para Hayek, as políticas sociais
distributivas tendem a enfraquecer
as atitudes que promovem de fato a
liberdade e a contrariar os efeitos
benéficos da livre sociedade e da li-
vre economia. Os neoliberais defen-
dem a privatização da saúde, da pre-
vidência e da educação. Dentre as
alternativas oferecidas pelo merca-
do, o indivíduo pode optar pelo pla-
no de saúde ou de aposentadoria que
lhe for conveniente, contribuindo fi-
nanceiramente conforme suas pos-
sibilidades.

Segundo Friedman (1979) a edu-
cação sempre foi componente prin-
cipal do chamado Sonho America-
no. As escolas estabelecidas pelos
primeiros imigrantes no continente
americano, no século XVII, eram pri-
vadas e a freqüência era estritamen-
te voluntária. Pouco a pouco o go-
verno começou a ter uma participa-
ção mais efetiva, primeiramente con-
tribuindo com apoio financeiro e
mais tarde administrando escolas
públicas.  A freqüência à escola só
passou a ser obrigatória a partir de
1918.

O vínculo entre o Estado e a esco-
la ganhou força com as idéias de
Horace Mann, secretário de educa-
ção do Estado de Massachusetts em
1837. Durante mais de uma década
ele conduziu uma campanha pela
escola custeada pelo governo e con-
trolada por educadores profissio-
nais. Considerava a educação tão
importante que o governo tinha o
dever de proporcioná-la a todos, que
as escolas deveriam ser seculares e
incluir crianças de todas os extratos
sociais, religiosos e étnicos. A escola
livre e universal possibilitaria a su-
peração dos problema de pobreza
dos pais. Ele proclamava que a edu-
cação era um bom investimento pú-

blico e que aumentaria a produção e
a renda. Segundo Friedman (1979),
a implantação do sistema de educa-
ção nos Estados Unidos como uma
ilha de socialismo num sistema de
livre mercado refletia a desconfian-
ça dos intelectuais (provavelmente
como Mann) no mercado e na eficá-
cia das trocas voluntárias, um dos
argumentos principais da corrente
liberal.

Segundo Friedman (1979), a par-
tir da grande depressão de 29, o pú-
blico se junta aos intelectuais numa
fé incondicional nas virtudes da in-
tervenção do Estado, sobretudo do
governo central, na educação. A es-
cola vai se transformando num meio
de promover a mobilidade social, a
integração racial e outros objetivos
apenas distantemente relacionados
com sua função primordial. Segun-
do Bianchetti (2001) não é difícil en-
tender que, para Friedman, o cresci-
mento da educação desviou-se do
caminho originário destinado a for-
mar elites de poder ou a dar a cada
um o que sua função social destina-
va. De fato Friedman (1979) declara
que a tragédia, e ironia, é que um sis-
tema dedicado a proporcionar às cri-
anças uma linguagem comum e os
valores da cidadania norte-america-
na, deveria na prática exacerbar a
estratificação da sociedade e forne-
cer oportunidade educacional desi-
gual.

As críticas de Friedman à escola
pública no Estados Unidos demons-
tram claramente sua visão de que ao
ser comum, a educação cria obstá-
culos à “seleção natural” da socie-
dade e limita as possibilidades de
escolha individual. Seu argumento
parece uma aplicação direta da teo-
ria da evolução das espécies de
Charles Darwin nas relações sociais.

A proposta de Friedman para fi-
nanciar a educação primária e se-
cundária é a dos “cupons”. Os fun-
dos públicos estabelecidos para a
educação deveriam ser divididos
entre as pessoas que os solicitassem.
Com esse instrumento, comprariam
no mercado a oferta educacional que



110 Ano VI • Nº 9 • Janeiro de 2004 • Salvador, BA RDE – REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

mais se adaptasse às suas necessi-
dades e expectativas. Para evitar que
a proposta significasse um maior
gasto na educação, seria necessário
que o valor do cupom fosse suficien-
te menor do que o custo corrente pelo
aluno da escola pública para man-
ter as mesmas despesas públicas to-
tais. A menor quantia gasta numa
escola privada competitiva prova-
velmente proporcionaria educação
de qualidade mais alta do que a
quantia maior ora gasta com as es-
colas públicas. Esse montante bási-
co encontraria, naturalmente, dentro
das leis do mercado, as instituições
privadas ou públicas com disposi-
ção para aceitar os cupons, e, no caso
de o preço da oferta ser maior, os pais
arcariam com a diferença.

O papel subsidiário assumido
pelo Estado em relação à educação
significa também o apoio à iniciativa
privada, pois esse investimento sem-
pre é menor que o requerido para sus-
tentação de uma estrutura maior.

O Estado não deve assumir o
compromisso de financiar a educa-
ção superior, sendo esta resultado
das possibilidades familiares ou do
compromisso realizado com institui-
ções de financiamento para devol-
ver o recebido, uma vez que o aluno
tenha terminado seus estudos e se
inserido no mercado de trabalho.
Friedman propõe que haja uma es-
pécie de “bolsa de valores de cére-
bros”, onde os empresários investi-
riam naqueles estudantes que, pelo
desempenho escolar, demonstras-
sem ser um investimento lucrativo.

Como quase tudo na lógica libe-
ral, a educação é uma mercadoria de
troca, da qual os indivíduos podem
apropriar-se de acordo com suas
possibilidades e estão livres para
fazer suas próprias escolhas e tro-
cas, contanto que sejam voluntárias
(Free to Choose...)

O Monetarismo

Uma das funções do Estado é
monitorar a emissão da moeda e, na
abordagem neoliberal, a estabilida-

de monetária é o maior objetivo eco-
nômico que se deve perseguir e con-
trolar. Política monetária consiste
num conjunto de medidas adotadas
pelo governo visando adequar os
meios de pagamento disponíveis às
necessidades da economia do país.
O Banco Central pode recorrer a di-
versas técnicas de intervenção con-
trolando a taxa de juros pela fixação
das taxas de redesconto cobradas
dos títulos públicos, regulando as
operações de open market, ou im-
pondo aos bancos o sistema de re-
servas obrigatórias (depósitos com-
pulsórios) para garantir a liquidez
do sistema bancário.

Friedman é considerado o prin-
cipal teórico da escola monetarista.
De acordo com ele deve-se explicar
as variações da atividade econômi-
ca pelas variações da oferta de di-
nheiro, e não pelas variações do in-
vestimento. Considera inútil e pre-
judicial a intervenção do Estado na
expansão do desenvolvimento eco-
nômico, por meio de despesas de in-
vestimento. Deve-se dirigir cientifi-
camente a evolução da massa de di-
nheiro em circulação para obter o
desenvolvimento e a estabilidade
econômica: a inflação e outros fenô-
menos teriam raízes puramente mo-
netárias.

O estabelecimento de um total
monetário, não necessariamente via
taxa de juros, é, segundo Friedman,
o melhor guia de política econômi-
ca. Deve-se evitar oscilações bruscas
na política monetária para que a
população tenha confiança na esta-
bilidade do sistema. Friedman de-
senvolve um modelo matemático
fundamentado na clássica teoria
quantitativa da moeda, cujas origens
remontam ao século XVIII. A teoria
quantitativa da moeda é representa-
da pela identidade MV=PY, em que
M é a quantidade de moeda em cir-
culação; V, a velocidade de circula-
ção da moeda; P, um índice repre-
sentativo dos preços na economia; e
Y, um índice do volume físico de
transações. Considerando que no
curto prazo V é constante, ou sofre

alterações imperceptíveis, existe uma
relação direta entre a quantidade de
moeda em circulação e o nível de
preços e de produção.

A partir dessa identidade básica,
Friedman, elabora um modelo mate-
mático com a introdução de novas
variáveis, como a taxa de juros (r) e a
taxa de inflação esperada (pe), repre-
sentado sinteticamente por Md= f (r,
pe)PY, em que Md é a demanda por
moeda. Segundo Simonsen (1995) a
equação de Friedman é muito mais
sofisticada do que a teoria quantita-
tiva da moeda que não considerava
a taxa de juros como variável, além
de restabelecer a primazia da políti-
ca monetária como instrumento de
combate à inflação e de ação anticí-
clica. A política de metas de inflação
adotada no Brasil com maior preci-
são a partir de 1999, quando a taxa
de câmbio deixa de ser fixada pelo
Banco Central para se formar no mer-
cado de acordo com as flutuações de
oferta e demanda de divisas, no nos-
so entendimento, deve ter sido forte-
mente influenciada pela abordagem
monetarista. Filgueiras (2003) cha-
ma atenção que a partir de 1999 a
âncora cambial é substituída pelo
regime de metas de inflação.

Segundo Filgueiras (2003) o obje-
tivo da política de “metas inflacio-
nárias” é o de controlar a inflação
com menor volatilidade na taxa de
crescimento do PIB e, por conseqü-
ência, com menor instabilidade e
flutuação do emprego – quando
comparada com a utilização de “me-
tas monetárias” que, adicionalmen-
te, também são difíceis de se atingir,
uma vez que a fluidez do sistema fi-
nanceiro inviabilizou, de vez, o con-
trole dos agregados monetários.

O Neoliberalismo em Prática

Ronald Reagan: neoliberal
militarista

Ronald Reagan foi o segundo lí-
der do mundo industrializado, de-
pois de Margareth Thatcher a rom-
per com os princípios do estado do
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Bem-Estar. Segundo Simonsen (1995),
Ronald Reagan a partir de 1981
encampou uma das mais exóticas
experiências de política econômica.
Partiu dos princípios formulados
pelo economista Robert Mundell
(1971) no início da década de 50. O
aumento do déficit público com os
gastos militares provocaria um au-
mento da taxa de juros, redução da
demanda e consequentemente que-
da da inflação.

A inflação havia atingido 13,5%
nos Estados Unidos no último ano
do governo Carter, mas a economia
permanecia estagnada. Reagan re-
solve adotar a tese do economista
Arthur Laffer, segunda a qual a ar-
recadação fiscal dos Estados Unidos
aumentaria ao se reduzirem as
alíquotas do imposto de renda: indi-
víduos e empresas trabalhariam e
poupariam mais, e o Tesouro arre-
cadaria mais dólares, ainda que co-
brando menos por unidade de ren-
da do setor privado (SIMONSEN,
1995). Posto isto em prática, a refor-
ma fiscal de 1981 reduziu a incidên-
cia do imposto de renda, provocan-
do substancial queda na arrecada-
ção do Tesouro norte-americano.  Ao
mesmo tempo, o Presidente Reagan
resolveu aumentar os gastos milita-
res, esperando compensá-los com
um corte nos gastos da Previdência
Social. O Congresso vetou estes últi-
mos cortes e, como conseqüência,
com o aumento de despesas e a que-
da de receitas, o déficit fiscal ameri-

cano explodiu (Ibidem, 1995).
O Tesouro, seguindo a linha mo-

netarista segundo a qual o melhor
guia de política econômica é estabe-
lecer um total monetário, havia deci-
dido suprimir o controle dos juros e
implantar o controle dos agregados
monetários. O primeiro resultado foi
a explosão dos juros em dólares em
1980 e 1981, pois o déficit fiscal au-
menta a demanda por dinheiro e con-
seqüentemente o preço do capital
representado pela taxa de juros. Esta
política teve forte impacto no agra-
vamento das dívidas externas dos
países da América Latina. Houve
uma corrida de capitais internacio-
nais para os Estados Unidos. A essa
altura o dólar começou a se valori-
zar, num processo cumulativo e que
só acaba em setembro de 1985.

Nos primeiros anos da década de
80 o desemprego atingiu 10,8% nos
EUA, o mais elevado desde a Gran-
de Depressão, segundo Gibbs (2004).
A taxa de pobreza cresceu acelera-
damente. Em 1983 o déficit fiscal
atingiu o marco dos US$ 200 bilhões.
Mas a inflação havia baixado para
3,7% em 1982. Em compensação a
economia recuperou-se rapidamen-
te em 1983 e 1984.

Nesse meio tempo, com o dólar
valorizado, a balança comercial dos
Estados Unidos atingiu enormes
déficits comerciais. Simonsen (1995)
comenta que essa era a contra-
partida da mistura “aperto monetá-
rio – expansão fiscal – taxas flutu-
antes de câmbio”. A maior parte do
déficit público norte americano foi
financiada pelo ingresso de capitais
estrangeiros, sobretudo japoneses e
alemães. O secretário do Tesouro
entra em acordo com os ministros
das finanças do Grupo dos Cinco
(Estados Unidos, Japão, Alemanha,
Inglaterra, França) para promover
uma queda gradual do dólar medi-
ante uma cooperação entre os Ban-
cos Centrais. Com isso a valoriza-
ção do dólar de 1981 a 1985 desfez-
se nos cinco anos seguintes. A infla-
ção não se acelerou graças aos fato-
res destacados por Simonsen (1995):

1) política monetária bem controla-
da; 2) queda dos preços internacio-
nais do petróleo e de outros produ-
tos primários; 3) dado o tamanho do
mercado norte-americano, muitos
preços são fixados em dólar, inde-
pendente das oscilações da moeda
norte americana em relação a outras
moedas.

Em 1984, período da campanha
de reeleição de Reagan, o PNB cres-
cia a 6,8% ao ano, e a inflação havia
caído para 4,3%. Apesar do crash da
bolsa em 1987 o boom continuava
(GIBBS, 2004). Segundo Simonsen
(1995) o trunfo do governo Reagan
foi ter conseguido aumentar subs-
tancialmente o prestígio dos Estados
Unidos como porto seguro do capi-
talismo, apesar de ter se transforma-
do, em uma década, de maior credor
em maior devedor internacional,
perdendo ativos e acumulando pas-
sivos de trilhões de dólares.

A supremacia político-militar,
conseguida com a queda do muro de
Berlin em 1989 e a subseqüente
implosão da União Soviética, refor-
çou ainda mais o prestígio interna-
cional do dólar. O historiador inglês
Perry Anderson chama esta experi-
ência de keynesianismo militar. No
entanto, esta expressão parece redu-
cionista e até pejorativa em relação à
contribuição de Keynes à ciência eco-
nômica.

Segundo Gibbs (2004) os ganhos
proporcionados pela política econô-
mica do governo Reagan não foram
distribuídos eqüitativamente. Pela
primeira vez, desde a Grande De-
pressão, aparecem nos Estados Uni-
dos, os chamados homeless (sem teto).
A reestruturação das empresas pres-
sionadas pela concorrência resultou
numa febre de fusões e reengenha-
rias. Segundo Gibbs (2004) foi caóti-
co para as empresas e doloroso para
trabalhadores de todos os níveis,
mas no fim a economia norte ameri-
cana ficou mais competitiva, com
empresas mais inovadoras e ágeis
para responder os impulsos do mer-
cado, ainda que seus trabalhadores
se sentissem menos seguros ou fos-
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sem menos fiéis. As turbulências
dos anos 80 contribuíram para o sal-
to da economia norte-americana em
direção à alta produtividade e ao
avanço tecnológico, da década se-
guinte, (Ibid, 2004).

O Consenso de Washington

O “Consenso de Washington” é
a expressão cunhada para resumir
um decálogo de medidas de política
econômica consensuais entre as
agências norte-americanas e agên-
cias internacionais na capital norte-
americana. Seus dez pontos princi-
pais podem ser considerados como
uma síntese das políticas defendi-
das pelo neoliberalismo, que se con-
figuraram como solução para a in-
flação crônica por que passavam os
países latino americanos na década
de 80, a exemplo do México, Peru,
Bolívia, Argentina, Venezuela e Bra-
sil. Este foi o último a aderir às polí-
ticas liberais, na década de 90, coro-
adas pelo Plano Real em 1994.

O decálogo do Consenso de Wa-
shington foi sintetizado por Ferraz
et al (2002) em:
1.Disciplina Fiscal – caracterizada

por um significativo superávit pri-
mário e por déficits operacionais
de não mais de 2% do PIB.

2.Priorização dos gastos públicos,
através de seu redirecionamento de
áreas politicamente sensíveis, que
recebem mais recursos do que se-
ria economicamente justificável –
como a manutenção da máquina
administrativa, a defesa ou os gas-
tos como subsídios indiscrimina-
dos -, para setores com maior re-
torno econômico e/ou com poten-
cial para melhorar a distribuição
de renda, tais como saúde, educa-
ção e infra-estrutura.

3.Reforma fiscal, baseada na ampli-
ação da base tributária e na redu-
ção de alíquotas marginais consi-
deradas excessivamente elevadas.

4.Liberalização do financiamento,
com vistas à formação de taxas de
juros pelo mercado, ou como obje-
tivo intermediário mais realista e

até mesmo mais conveniente no
curto e médio prazos - para evitar
taxas muito elevadas - , procuran-
do o fim de juros privilegiados e
visando a obtenção de uma taxa
de juros real positiva e moderada.

5.Unificação da taxa de câmbio em
níveis competitivos, como o fim de
eliminar sistemas de taxa de câm-
bio múltiplos e assegurar o rápido
crescimento das exportações.

6.Liberalização comercial, através
da substituição de restrições quan-
titativas por tarifas de importação,
que, por sua vez, deveriam ser re-
duzidas para um nível baixo “...de
10% ou, no máximo, perto de 20%.”

7.Abolição das barreiras ao investi-
mento externo direto.

8.Privatização.
9.Desregulamentação.
10. Garantia do direito de proprie-

dade, através da melhoria do sis-
tema judiciário.
O título de livro de Friedman am-

plamente utilizado no corrente tra-
balho é Free to Choose no qual o autor
discorre sobre as condições necessá-
rias para se construir uma socieda-
de em que o indivíduo tenha liber-
dade de escolher. O título do capítu-
lo 3 do livro de Stiglitz (2002) Globali-
zation and its discontents é uma per-
gunta: Freedom to Choose? Será que
os países latino-americanos escolhe-
ram o neoliberalismo por livre e es-
pontânea vontade? A pergunta é am-
bígua. Será que haveria outra alter-
nativa?

Não cabe no corrente trabalho se
fazer uma análise do impacto do
neoliberalismo nas diversas econo-
mias do mundo em suas diferentes
dimensões, pois seria muito exten-
so. As conseqüências da ideologia
liberal para a economia latino-ame-
ricana são inúmeras. O tema tem sido
amplamente estudado por seguido-
res e opositores desta corrente. O
Chile, país que primeiro aderiu ao
modelo liberal, é considerado um
paradigma pelos monetaristas e um
falso paradigma para Cano (2000),
da corrente cepalina, que chama o
modelo chileno de neo-primário-ex-

portador, muito vulnerável às osci-
lações do mercado de commodities, ou
seja, à demanda e oferta de  matérias
primas do mercado mundial.

Segundo Filgueiras (2003) a crise
da Argentina se constitui num caso
paradigmático do profundo fracas-
so do modelo liberal, no país que
mais o implementou e mais se su-
bordinou à sua lógica. A manuten-
ção da Lei da Conversibilidade do
peso em dólar por mais de dez anos
e os sucessivos ajustes fiscais - com
a privatização de todo o patrimônio
público, redução do valor dos salá-
rios e aposentadorias e demissão de
um grande contingente de servido-
res públicos – “só aprofundaram as
dificuldades e jogaram a crise para
adiante” (FILGUEIRAS, 2003).

De acordo com Stiglitz (2002) as
políticas do Consenso de Washing-
ton estavam baseadas num modelo
simplista de economia de mercado,
o modelo de equilíbrio competitivo,
no qual a mão invisível de Adam
Smith funciona. Segundo esse autor,
embora a teoria da mão invisível de
Smith tenha sido relevante para os
países industrializados avançados,
no contexto histórico do final do sé-
culo XVIII, as condições necessárias
ao seu funcionamento não eram ple-
namente satisfeitas nos países em
desenvolvimento. O sistema de mer-
cado requer que os direitos de pro-
priedade sejam claramente defini-
dos e que o sistema jurídico seja efi-
ciente. Em outras palavras, a condi-

O sistema
de mercado requer
que os direitos de
propriedade sejam

claramente definidos
e que o sistema

jurídico seja
eficiente...

”

“
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ção 10 (Garantia do direito de pro-
priedade, através da melhoria do sis-
tema judiciário), enumerada no
decálogo do Consenso de Washing-
ton, dificilmente é plenamente aten-
dida nos países periféricos. O siste-
ma de mercado requer competição e
informação perfeitas. Porém, a com-
petição é limitada e a informação
está muito longe de ser perfeita, ape-
sar do desenvolvimento dos meios
de comunicação. Este equilíbrio au-
tomático de mercado provavelmen-
te nunca existiu, nem nos países de-
senvolvidos no século XVIII.

Parece que nas sociedades sub-
desenvolvidas, a sociedade civil não
é suficientemente amadurecida e
muito menos suas instituições, repre-
sentadas pelas regras tácitas incuti-
das nos costumes e pelo sistema ju-
diciário. Segundo Stiglitz (2002) bas-
ta que uma das condições não seja
encontrada numa sociedade para as
políticas do Consenso de Washing-
ton não atingirem seus objetivos no
longo prazo.

Considerações Finais
A vitória da ideologia neoliberal

contribuiu para consolidar o poder
dos Estados Unidos como nação
hegemônica no final do século XX e
início do século XXI. Suas políticas
econômicas levam inevitavelmente à
intensificação do processo de con-
centração do capital. Nota-se que
fortes economias como Japão e Eu-
ropa vêm ocupando cada vez mais a
posição de satélites dos Estados
Unidos. O militarismo de Ronald
Reagan, por mais exótico que pare-
ça, acaba dando certo naquele con-
texto, provavelmente por ter sido
aplicado na maior economia do
mundo, que possui um gigantesco
mercado consumidor e uma moeda
conversível, utilizada como meio de
troca por todas as outras economias
do mundo. Algumas experiências
militaristas foram desastrosas quan-
do seguidas por outros países, a
exemplo da invasão das ilhas Malvi-
nas pela Argentina nos anos 80. De-

pois do prolongado ciclo de cresci-
mento ao longo de toda a década de
1990, a economia norte-americana
começou a dar sinais de desacele-
ração. Provavelmente os gastos com
defesa não vão, por si só, levar a eco-
nomia norte-americana a uma nova
fase de expansão.

Existem paradoxos no modelo
econômico liberal no que se refere à
sua política monetária. O estabeleci-
mento de um agregado monetário,
não necessariamente via taxa de ju-
ros, é, segundo Friedman, o melhor
guia de política econômica. Deve-se
evitar oscilações bruscas na política
monetária para que a população te-
nha confiança na estabilidade do sis-
tema. Será que o mercado pode diri-
gir eficientemente a evolução da mas-
sa de dinheiro num sistema que ao
mesmo tempo promove a desregu-
lamentação dos fluxos financeiros,
um dos pilares do seu modelo econô-
mico? A livre mobilidade do capital,
sobretudo do capital especulativo, de
curto prazo, tem provocado grandes
oscilações desta massa de dinheiro.
As crises cambiais ocorridas em paí-
ses emergentes, a partir da crise me-
xicana de 1994 (efeito tequila), se su-
cederam com muita freqüência, a
exemplo da Ásia, Turquia, Rússia,
Brasil, Argentina. O equilíbrio do
Balanço de Pagamentos dos países
latino-americanos tem sido atingido
às custas de recessão interna. Os in-
dicadores da economia brasileira em
2003, com superávit primário de
4,25% do PIB, superávit na conta de
transações correntes de US$ 4,5 bi-
lhões, em contrapartida à retração de
0,22% do PIB e queda na absorção
interna (PIB + exportações – impor-
tações) de 3,0% em relação a 2002,
podem ilustrar o trade-off macroeco-
nômico das políticas liberais nos pa-
íses da América Latina: estabilidade
monetária e equilíbrio nas contas ex-
ternas versus recessão, desemprego e
contração da demanda interna.

Friedman parece ignorar que sua
propalada liberdade de escolher só
é válida para aqueles que já possu-
em capital e qualificação antes de

entrar na luta, pertencentes às clas-
ses sociais mais elevadas, sobretu-
do da sociedade americana, seu foco
principal. O aumento da concentra-
ção de capital, inerente à aplicação
das políticas liberais se dá tanto ge-
ográfica como setorialmente. Vale
lembrar, a título de ilustração, que
se não fossem os incentivos ficais,
considerados uma distorção pelos
liberais, provavelmente a indústria
de transformação não estaria pre-
sente na região nordeste do Brasil, e
muito menos na região sul dos Esta-
dos Unidos.

Sua análise não considera a his-
tória. Friedman quer aplicar indis-
criminadamente os mesmos princí-
pios clássicos válidos numa época
200 anos atrás. Ressalta-se que as
políticas públicas sociais voltadas à
melhoria da educação e saúde, e até
as ações afirmativas, se fazem neces-
sárias para combater as desigualda-
des atávicas, e amenizar a tendên-
cia da concentração de capital, re-
sultante do ajuste assimétrico do
mercado.

O ensino superior, na visão libe-
ral, deve ser privatizado. Sabe-se que
o retorno do investimento em pesqui-
sa básica é muitas vezes incerto e de
longo prazo, por isso dificilmente é
atraente à iniciativa privada. Apa-
rentemente, a maior parte produção
da científica ocorre na universidade
pública. Que seria da pesquisa sem
esta? A plena privatização do ensi-
no superior poderia ser catastrófica
num país com tantas desigualdades,
a exemplo do Brasil.

Fazendo uso de sofisticados ins-
trumentos matemáticos e do arca-
bouço teórico do liberalismo clássi-
co, os neoliberais encontram justifi-
cativas para ignorar o crescimento
da massa de excluídos, decorrente
da aplicação de seus princípios. Ali-
ás, para estes autores, os desempre-
gados têm a vantagem de contribuir
para manter os salários reais baixos,
já que consideram salários reais ele-
vados fatores determinantes para o
aumento do desemprego. Não se pre-
ocupam em combater as causas da
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violência, mas em aumentar os gas-
tos com defesa. Neste contexto pare-
ce mais importante construir prisões
que escolas.

Outra contradição do modelo li-
beral é que, em princípio, as pesso-
as, como os capitais, estão livres para
se movimentar, para se estabelece-
rem onde lhes for mais conveniente.
No entanto, atualmente a migração
internacional é severamente limita-
da por leis draconianas (BATISTA
JR, 1996). A mobilidade do fator tra-
balho fica muito aquém da mobili-
dade do fator capital.

Numa abordagem gramisciana
(BECKER, 2002), o intelectual em
ação é um criador e suscitador de
novas ideologias, sendo a inovação
ideológica uma estratégia na luta po-
lítica. São as necessidades sociais e
econômicas transformadas em pres-
sões políticas que impulsionam e di-
namizam o desenvolvimento local.
Comunidades periféricas e pouco or-
ganizadas, com elevados índices de
desigualdade, geralmente são inca-
pazes de construir um projeto pró-
prio e acabam sucumbindo passiva-
mente, e até inconscientemente, a um
movimento ideológico como o neoli-
beralismo, orientado pelos interesses
econômico-corporativos globais. A
dinâmica de desenvolvimento des-
tas comunidades fica sendo determi-
nada pelo mercado, pela economia
globalizada.

O esgotamento das políticas libe-
rais coloca um desafio aos intelec-
tuais. Encontrar alternativas para

promover o desenvolvimento local,
não só com foco na inovação e no
aprendizado, como também na reno-
vação ideológica. Os opositores do
neoliberalismo têm a tarefa de ofere-
cer outra ideologia, provavelmente
tentando resgatar valores como soli-
dariedade e respeito ao próximo e
trabalhar diligentemente, como fez
o grupo de Mont Pélerin.
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